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PROCESSO:  40/001.255/2018 

OBJETO: Prestação de Contas de Governo da Prefeitura da 

Cidade do Rio de Janeiro 

RESPONSÁVEL:  Exmo. Senhor Prefeito Marcelo Crivella 

EXERCÍCIO: 2017 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

Excelentíssimos Senhores Presidente, Conselheiros e Procurador-

Chefe da Procuradoria Especial.  

Primeiro, quero agradecer e parabenizar o Ilustre Conselheiro Nestor 

Guimarães da Rocha pelo encaminhamento da cópia do Parecer Prévio ora 

sugerido e pelo minudente trabalho realizado pelo seu Gabinete e pelo 

competente Corpo Técnico desta C. Contas, em especial a Secretaria Geral 

de Controle Externo com a fundamental colaboração da Coordenaria de 

Auditoria e Desenvolvimento – CAD, para análise das Contas do Prefeito. 

Visto a sugestão do Voto do Ilustre Conselheiro Nestor Rocha, que 

abre prazo para esclarecimento sobre ao que determina o artigo 9º da LRF, 

considero ainda oportuno questionar sobre alguns pontos que devem ser 

analisados antes de uma decisão definitiva desta Corte, na presente e em 

futuras análises das Contas de Governo, a seguir: 

 Nos termos do § 4º do mesmo artigo supra, questiona-se se o 

Poder Executivo demonstrou e avaliou as metas fiscais, em 

audiência pública, junto à Comissão Finanças, Orçamento e 

Fiscalização Financeira da Câmara Municipal do Rio de 

Janeiro, devendo ser enviadas a esta Corte a cópia das atas 

das audiências, dos meses de maio e setembro de 2017 e 

fevereiro de 2018, considerando o não cumprimento das 



                                                                

PROCESSO:  40/001.255/2018 

DATA:   16/04/2018 FLS:         F F:   

RUBRICA:   GCS-01 

GCS-01 – CONSELHEIRO ANTONIO CARLOS FLORES DE MORAES 

 

metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, nos termos do art. 4º, § 1º da LRF; 

 

 O Resultado Orçamentário Real deficitário no valor de R$ 

1,14 bilhão precisa ser esclarecido de forma analítica. Dessa 

forma, questiona-se sobre o montante da despesa de pessoal, 

considerando que a mesma alcançou 52,88% no Poder 

Executivo. Foram empenhadas todas as despesas de pessoal 

do exercício 2017? Digo, as 13 folhas de pagamento. Além 

disso, deve o Executivo esclarecer se foram empenhadas 

despesas do exercício de 2016, caso positivo, apresentar 

montante por elemento da despesa; 

 

 Nos termos do art. 18 § 1º da LRF, os valores dos contratos 

de terceirização de mão de obra serão contabilizados como 

“Outras Despesas de Pessoal”. Assim, deve o Poder 

Executivo esclarecer como estão sendo contabilizadas as 

despesas de pessoal, da área da saúde, que estão prestando 

serviços através de empresas terceirizadas, inclusive as 

OSCIPs; 

 

 Por que o saldo da conta Disponibilidade de Caixa Bruta 

(Anexo 5, da LRF) é de R$ 1,941 bi, enquanto no Balanço 

Patrimonial a conta Caixa e Equivalente de Caixa apresenta 

um saldo de R$ 1.942 bi?  

 

 Os Restos a Pagar estão contabilizados no Balanço 

Patrimonial? Caso positivo, em qual conta? Deve ser 

demonstrado de forma analítico, com valores Processados e 

Não processados, do presente exercício e de exercícios 

anteriores. Tal procedimento visa inclusive atender as normas 

contábeis patrimoniais que preveem o reconhecimento, 

mensuração e evidenciação das obrigações por fornecedores 

e por competência; 
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 Quais as providências da Administração objetivando atender 

a Resolução CFC nº 1.366/2011 que dispõe sobre a 

implantação do Sistema de Informação de Custos do Setor 

Público de acordo com as normas internacionais, ou seja, a 

Internacional Public Sector Accounting Standards – IPSAS 

(CAD, fls. 67 do Relatório) e nos termos do art. 50, § 3º da 

LRF; 

 

 Se ocorreram cancelamentos de empenhos por falta de 

disponibilidade de caixa. Caso positivo, deverá informar 

quais foram visando ao atendimento do item 4, alínea b, do 

inciso III, do art. 55 da LRF; e 

 

 Objetivando analisar o limite constitucional previsto no 

artigo 29-A, inciso V, deverá o Poder Executivo apresentar 

demonstrativo com valores e datas dos repasses previstos nos 

incisos I a III, do § 2º do mesmo artigo, do dispositivo legal 

supra. 

 

 

Sala das Sessões, 12 de julho de 2018. 

 

Conselheiro ANTONIO CARLOS FLORES DE MORAES 

 


